
CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
N~ 252, DE 1998
( Do Poder :Executivo )
MENSAGEM N° 1.509/98

Dispõe sobre os requisitos e impedimentos para o exercício dos
cargos de presidente e diretores do Banco Central do Brasil.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NQ 200, DE 1989)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. lº O Banco Central do Brasil será administrado por um presidente e oito diretores,
escolhidos dentre cidadãos brasileiros que, cumulativamente:

I - tenham idoneidade moral e reputação ilibada;

II - possuam comprovados conhecimentos nas áreas de economia, finanças, contabilidade,
direito ou administração;

.m-tenham cinco anos, no mínimo, de experiência em atividades profissionais que exijam
conhecimentos em qualquer das áreas mencionadas no inciso anterior;

IV - não estejam impedidos por lei especial, nem tenham sido condenados pela prática de
ato de improbidade administrativa, por crime falimentar, de prevaricação, de corrupção ativa ou passiva,
de concussão, contra a economia popular, a fé pública, a propriedade ou o sistema financeiro nacional, ou
a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;

v -não estejam inabilitados para o exercício de cargos de administração em instituições
integrantes do sistema financeiro ou em companhias abertas;

VI - não tenham sido declarados falidos ou insolventes, salvo se determinada, por decisão
judicial definitiva, a extinção de suas obrigações, nos termos da lei;

VII - não tenham sido responsabilizados, administrativa, civil ou criminalmente pela
falência ou insolvência de quaisquer sociedades, ou por atos ou omissões praticados na qualidade de
controladores ou administradores de instituições do sistema financeiro submetidas a regimes especiais, ou
cuja autorização tenha sido cassada.

§ lº O presidente e os diretores do Banco Central do Brasil:
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"I - serão nomeados pelo Presidente da República, após aprovação de seus nomes pelo
Senado Federal;

II - terão mandato de três anos, permitida a recondução, prec:edida de nova decisão do
Senado Federal; •

III - serão destituídos por iniciativa do Presidente da República, precedida de autorização
do Senado Federal, deliberada por maioria absoluta de seus membros.

§ 2º Ocorrendo vacância de cargo, será nomeado substituto para completar o mandato.

§ 3º A nomeação de pelo menos um diretor deverá recair sobre servidores do quadro
próprio da autarquia.

Art 2º O presidente e os diretores do Banco Central do Brasil não poderão:

I - no exercício do mandato:

a) ter participação acionária, direta ou indiret,!, superior a um por cento do capital votante,
em instituições sob supervisão da autarquia;

b) por qualquer forma, e qualquer que seja a participação acionária, direta ou
indiretamente, deter o controle ou participar de bloco ou grupo de controle de instituições sob supervisão
da autarquia;

II - após o exercício do mandato e no caso de exoneração ou demissão, pelo período de
doze meses:

a) exercer, com ou sem vínculo empregatício, cargo ou função em instituições privadas
sob supervisão da autarquia ou em sociedades a elas ligadas, inclusive em conselhos de qualquer
natureza;

b) exercer, com ou sem vínculo empregatício, qualquer atividade profissional vinculada,
direta ou indiretamente, às instituições e sociedades mencionadas na alínea anterior.

§ Iº Durante o período de impedimento de que trata o inciso II deste artigo, fica
assegurado aos ex-presidentes e ex-diretores o pagamento, em caráter pessoal e intransferível, da
remuneração correspondente à do cargo exercido, salvo na hipótese de demissão.

§ 2º A remuneração de que trata o parágrafo' anterior não poderá ser percebida
cumulativamente com qualquer outra paga pelos cofres públicos, ressalvada a decorrente de
aposentadoria e o direito de opção, observado o teto constitucional.

Art.3º O presidente do Banco Central do Brasil comparecerá à Comissão de Assuntos
Econômicos do Senado Federal, ao final de cada ano legislativo, para prestar esclarecimentos sobre a
condução das políticas monetária e cambial.

Art. 4º O disposto no § Iº, incisos II e IH, do art. Iº não se aplica aos atuais ocupantes dos
cargos de presidente e diretores do Banco Central do Brasil.

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,
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"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• e ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

SUBSEÇÃO III
Das Leis

Art. 61 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do
Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores,
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos
casos previstos nesta Constituição.

§ 10 São de iniciativa privativa do Presidente da República as
leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;
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c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

* Alínea "c" com redação dada pela Emenda Constitucional nO 18, de 05/02/1998.

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública
da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério
Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e
dos Territórios;

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos
da administração pública;

f) militares dãs Forças Armadas, seu regime jurídico,
provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração,
reforma e transferência para a reserva.

* Alínea 'f' acrescida pela Emenda Constitucional nO 18, de 05/02/1998.

§ 2° A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à
Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo,
um por cento do eleitorado naCional, distribuído pelo menos por
cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos
eleitores de cada um deles.

Mensagem nO 1.509

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de

Vossas Excelências o texto do projeto de lei que "Dispõe sobre os requisitos e impedimentos para ó
exercício dos cargos de presidente e diretores do Banco Central do Brasil ".

Brasília, 2 de dezembro de 1998.
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Aviso nº 1.647 - SUPARJC. Civil.

Brasília, 2 de d2zernbro de 1998.

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

República relativa a projeto de lei que" Dispõe sobre os requisitos e impedimentos para o exercício

dos cargos de presidente e diretores do Banco Central do Bra?il".

Atenciosamente,

CLOVIS DE'BARROS CARVALHO
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil

da Presidência da República

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
Primei~o Secretário da Câmara dos Deputados
BRASILIA-DF.

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal- Brasília - DF


